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Resumo 

A crescente relevância da agenda de environmental, social and governance (ESG) tem 
ampliado o debate sobre seus impactos na qualidade da informação contábil. Este estudo tem 
como objetivo analisar a relação entre o desempenho ESG e o conservadorismo contábil, com 
base em uma revisão sistemática da literatura. Para isso, realizou-se uma revisão sistemática 
da literatura, de caráter descritivo e de abordagem qualitativa, conforme as diretrizes do 
PRISMA 2020. A busca foi realizada nas bases Scopus e Web of Science, resultando em uma 
amostra de 9 artigos empíricos publicados entre 2022 e 2025. Os resultados evidenciam que a 
relação entre ESG e conservadorismo não é uniforme. Parte dos estudos aponta um efeito de 
substituição, no qual práticas sustentáveis mais robustas reduzem a necessidade de recorrer ao 
conservadorismo como mecanismo disciplinador. Em contraste, outras evidências indicam 
complementaridade, sugerindo que empresas com melhor desempenho ESG adotam práticas 
contábeis mais prudentes, especialmente em contextos de maior risco climático ou em 
ambientes institucionais mais exigentes. Observou-se, ainda, predominância do 
conservadorismo condicional como métrica empregada, bem como heterogeneidade nos 
efeitos entre os pilares ambientais, sociais e de governança. Como contribuição, o estudo 
sistematiza evidências recentes ainda dispersas, integra as literaturas do conservadorismo e da 
sustentabilidade e demonstra que o papel do conservadorismo é contingente ao contexto 
institucional, à dimensão do ESG analisada e ao canal econômico investigado. Além disso, 
apresenta uma agenda estruturada para pesquisas futuras, ampliando a compreensão sobre 
como as práticas sustentáveis se relacionam à qualidade informacional e aos resultados 
econômicos das empresas. 
Palavras-chave: qualidade da informação contábil; responsabilidade social corporativa; ESG; 
conservadorismo contábil. 

1. Introdução 

O conservadorismo contábil tem suas raízes no princípio da prudência, sistematizado 
por Bliss (1924), segundo o qual a contabilidade não deve antecipar lucros, a fim de evitar a 
superavaliação do patrimônio e dos resultados. Essa concepção normativa foi posteriormente 
consolidada no campo empírico por Basu (1997), que redefiniu o conservadorismo como a 
assimetria temporal no reconhecimento de resultados, segundo a qual as más notícias são 
incorporadas aos lucros mais rapidamente do que as boas notícias.  

Para tanto, Basu desenvolveu o modelo de regressão que relaciona o lucro e o retorno 
das ações. O modelo operacionaliza o conservadorismo condicional ao estimar a sensibilidade 
do lucro contábil aos retornos negativos (más notícias) em comparação com os retornos 
positivos (boas notícias) (Basu, 1997). Para tanto, incluem-se uma variável indicadora de 
retornos negativos e um termo de interação, cujo coeficiente, associado às más notícias, 
captura a maior tempestividade no reconhecimento das perdas (Basu, 1997). Assim, o 
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conservadorismo deixa de ser apenas uma orientação normativa baseada na prudência e passa 
a ser mensurado empiricamente como uma característica informacional da contabilidade, 
associada à redução da assimetria informacional, à mitigação de conflitos de agência e ao 
aprimoramento da qualidade dos lucros (Basu, 1997). 

A evolução da literatura evidenciou que o conservadorismo contábil não se manifesta 
apenas após um evento negativo. Givoly e Hayn (2000) demonstram empiricamente a 
existência de um viés conservador persistente nos lucros, decorrente de práticas contábeis 
sistemáticas, e não exclusivamente da incorporação de notícias negativas. A partir dessas 
evidências, Beaver e Ryan (2000, 2005) formalizam a distinção entre conservadorismo 
condicional e incondicional, estabelecendo um marco conceitual na área. No que se refere ao 
conservadorismo incondicional, Penman e Zhang (2002) aprofundam sua análise ao 
demonstrar que determinadas escolhas contábeis sistemáticas, a exemplo dos gastos com 
pesquisa e desenvolvimento (P&D), e políticas específicas de depreciação, criam reservas 
ocultas e promovem uma subavaliação persistente do patrimônio e dos resultados, afetando a 
análise do desempenho econômico ao longo do tempo. 

Em paralelo, Watts (2003) oferece uma explicação econômica para a existência e a 
permanência do conservadorismo, ao vinculá-lo a incentivos contratuais, riscos de litígio, 
pressões regulatórias e tributárias, destacando seu papel na mitigação de conflitos de agência 
e na redução da superavaliação dos números contábeis. Nesse contexto, o conservadorismo 
condicional refere-se ao reconhecimento, assimétrico e mais tempestivo, de perdas e passivos 
em relação a ganhos e ativos. Esse tipo de conservadorismo tende a se manifestar 
principalmente em ambientes de maior incerteza ou quando novas informações justificam 
ajustes contábeis (Watts, 2003). A literatura frequentemente o associa à prudência, à 
eficiência contratual, à qualidade da governança e ao ambiente institucional (Ball & 
Shivakumar, 2005; Hejranijamil et al., 2020). 

Em contraste, o conservadorismo incondicional decorre de métodos e políticas 
contábeis que, ex ante, geram uma subavaliação sistemática de ativos e resultados, 
independentemente da ocorrência de eventos econômicos específicos (Beaver & Ryan, 2000). 
Esse tipo de conservadorismo está incorporado às escolhas contábeis das firmas, como a 
depreciação acelerada, a amortização imediata de intangíveis, a mensuração histórica de 
ativos e critérios conservadores de avaliação de estoques (Anagnostopoulou et al., 2021; 
Beaver & Ryan, 2000, 2005). Nessa perspectiva, o viés conservador “nasce no método”, 
produzindo uma subavaliação sistemática do patrimônio e dos resultados e, por vezes, um viés 
mais pessimista nos relatórios contábeis, com o objetivo de mitigar o risco de superavaliação 
e fortalecer a credibilidade da informação financeira (Beaver & Ryan, 2000, 2005).  

Os estudos de Biehl et al. (2024), García-Lara et al. (2009) e Ruch e Taylor (2015) 
ampliam essa perspectiva ao evidenciar que o conservadorismo está intrinsecamente 
relacionado à qualidade da informação contábil, ao incorporar prudência ao processo de 
mensuração, contribuindo para maior relevância dos relatórios financeiros na tomada de 
decisão gerencial. Contudo, essa relação não é uniforme em todos os contextos. Khalifa 
(2002) menciona que, em setores emergentes e intensivos em ativos intangíveis, a 
contabilidade tradicional nem sempre reflete adequadamente a prudência dos lucros. Essa 
limitação pode comprometer a qualidade da informação contábil e gerar impactos negativos 
para investidores e reguladores. Em consonância com essa preocupação, evidências empíricas 
posteriores indicam que empresas menos conservadoras tendem a apresentar uma deterioração 
mais acentuada de seus resultados ao longo do tempo (Balakrishnan et al., 2016; Garanina & 
Kim, 2023; Mora & Walker, 2015). Isso sugere que o conservadorismo continua 
desempenhando um papel relevante na sustentabilidade do desempenho e na credibilidade das 
demonstrações financeiras. 
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Do ponto de vista normativo, contudo, a neutralidade constitui o princípio orientador 
da elaboração dos relatórios financeiros, conforme a Estrutura Conceitual do International 
Accounting Standards Board (IASB). Nesse contexto, o conservadorismo não é compreendido 
como substituto da neutralidade, mas como uma prática que, quando resulta em vieses 
sistemáticos na mensuração e no reconhecimento contábil, pode tensionar esse princípio 
(Beaver & Ryan, 2005; IASB, 2018; Watts, 2003). 

Nos últimos anos, a agenda Environmental, Social, and Governance (ESG) tem 
ganhado destaque no mundo corporativo, impulsionando mudanças significativas na forma 
como as empresas gerenciam seus recursos e divulgam suas informações financeiras (Ferdous 
et al., 2024). A crescente pressão de investidores, reguladores e da sociedade por maior 
transparência, responsabilidade socioambiental e qualidade da informação tem intensificado 
os mecanismos de monitoramento e de governança corporativa (Bolognesi et al., 2025).  

Nesse contexto, empresas mais engajadas em práticas ESG tendem a exigir e adotar 
práticas contábeis mais prudentes e verificáveis, como forma de reduzir riscos informacionais, 
preservar a reputação e mitigar comportamentos oportunistas (Ferdous et al., 2024). Assim, o 
conservadorismo contábil surge como um instrumento coerente com a agenda ESG, ao 
favorecer o reconhecimento oportuno de perdas, a credibilidade das demonstrações 
financeiras e o alinhamento com princípios de sustentabilidade e responsabilidade corporativa 
(Benyasrisawat et al., 2025). 

Quando o conservadorismo é aplicado em conjunto com as diretrizes ESG, ele pode 
desempenhar um papel fundamental na gestão de riscos ambientais e sociais, garantindo que 
passivos e contingências sejam devidamente reconhecidos (Benyasrisawat et al., 2025). Para 
García-Lara et al. (2009), a governança corporativa, um dos pilares do ESG, tem sido 
apontada como um fator que influencia positivamente a adoção do conservadorismo contábil. 
Isso reduz a assimetria de informações e fortalece a confiança dos stakeholders, pressionando 
por prudência no reconhecimento de perdas e/ou contingências 

O estudo de Benyasrisawat et al. (2025), por exemplo, examinou o impacto de fatores 
ESG no conservadorismo contábil, ajustado pelo reconhecimento tempestivo de perdas, em 
entidades listadas na Tailândia entre 2018 e 2023. Assim como ele, outros artigos estudaram a 
relação entre o ESG e o conservadorismo (Anagnostopoulou et al., 2021; Boulhaga et al., 
2023; Ferdous et al., 2024; Garanina & Kim, 2023). Apesar do crescente interesse em ESG e 
do conservadorismo, os estudos ainda são fragmentados e apresentam resultados divergentes, 
o que dificulta compreender como as práticas sustentáveis se relacionam com o 
conservadorismo contábil. Por isso, este estudo visa explorar essa lacuna por meio de uma 
revisão sistemática da literatura, apontando os principais resultados e apresentando 
possibilidades de estudos futuros. 

Diante disso, a questão a ser respondida é: qual é a relação entre o ESG e o 
conservadorismo? O estudo tem como objetivo verificar a relação entre o ESG e o 
conservadorismo, por meio de uma revisão sistemática da literatura. Academicamente, espera-
se contribuir para a literatura ao sistematizar criticamente as evidências empíricas sobre a 
relação entre ESG e conservadorismo contábil, um campo ainda fragmentado, recente e 
marcado por resultados inconclusivos. Ao integrar pesquisas oriundas de diferentes contextos 
institucionais, períodos e abordagens metodológicas, a revisão permite mapear padrões, 
convergências e tensões teóricas entre a agenda ESG e as distintas formas de conservadorismo 
(condicional e incondicional), avançando além de estudos isolados que analisam apenas 
recortes específicos dessa relação.  

Ademais, ao ancorar a discussão nos fundamentos do conservadorismo, da prudência, 
da eficiência contratual, da governança e da qualidade da informação, o trabalho contribui 
para reconciliar duas vertentes da literatura que, até então, evoluíram de forma relativamente 
paralela: a contabilidade conservadora e a divulgação socioambiental. Como exemplo, o 
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estudo permite identificar se mecanismos associados ao ESG, como o fortalecimento da 
governança, o maior monitoramento por stakeholders e a pressão reputacional, têm sido 
empiricamente associados ao reconhecimento mais tempestivo de perdas (conservadorismo 
condicional) ou, alternativamente, à adoção de políticas contábeis mais restritivas 
(conservadorismo incondicional). Dessa forma, a pesquisa oferece um quadro teórico-
integrativo que amplia a compreensão dos determinantes contemporâneos do 
conservadorismo e estabelece bases sólidas para o desenvolvimento de hipóteses e de 
modelos empíricos futuros.  

De forma prática, os achados desta revisão sistemática fornecem insumos relevantes 
para gestores, investidores, reguladores e formuladores de normas, ao esclarecer como o 
engajamento em práticas ESG tem sido associado à adoção de posturas contábeis mais ou 
menos conservadoras. Por exemplo, empresas com elevados scores ESG tendem a reconhecer, 
de forma mais tempestiva, passivos ambientais, provisões para riscos sociais ou perdas 
decorrentes de eventos climáticos. Portanto, o estudo contribui para aprimorar a avaliação do 
risco econômico-financeiro, a análise da qualidade dos resultados e a precificação de ativos.  

Para gestores, os resultados podem apoiar o desenho de políticas contábeis e de 
governança alinhadas à sustentabilidade, indicando que estruturas ESG mais robustas 
favorecem práticas prudentes que reforçam a credibilidade dos relatórios financeiros e 
reduzem o custo de capital. Para reguladores e organismos normativos, a sistematização da 
evidência empírica oferece subsídios para aperfeiçoar diretrizes de divulgação e de 
reconhecimento contábil de questões ambientais, sociais e de governança, especialmente no 
que se refere à mensuração de contingências, riscos climáticos e ativos intangíveis associados 
à sustentabilidade. 

2. Protocolo de pesquisa 

2.1 Amostra 

A fim de verificar a relação entre ESG e conservadorismo, conduziu-se um estudo de 
caráter descritivo, com abordagem qualitativa, a partir de uma revisão sistemática da literatura 
(RSL) que adotou as diretrizes Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-
Analyses (PRISMA) de 2020 (Page et al., 2021). As revisões sistemáticas se tornam 
relevantes à medida que a intensificação das pesquisas (Aria & Cuccurullo, 2017) torna 
necessário sintetizar o estado do conhecimento a fim de identificar lacunas e tendências na 
pesquisa (Page et al., 2021). 

A busca dos estudos foi realizada no dia 16 de setembro de 2025 nas bases Scopus e 
Web of Science (WOS). A Scopus é uma das maiores bases de produção acadêmica e oferece 
ampla flexibilidade para análises bibliométricas, enquanto a Web of Science (WoS) destaca-
se como uma das bases de dados mais amplamente utilizadas (Aria & Cuccurullo, 2017). 
Foram utilizados os termos de busca em títulos, resumos e/ou palavras-chave: "accounting 
conservatism" OR "conditional conservatism" OR "unconditional conservatism" OR 
"earnings conservatism" OR "timely loss recognition" OR "asymmetric timeliness" OR 
"conservative reporting" AND “ESG” AND “conservatism” OR “environmental, social and 
governance”. 

Para refinar os resultados, consideraram-se como critérios de elegibilidade apenas 
artigos científicos em língua inglesa publicados em periódicos das áreas “Economia, 
Econometria e Finanças”, “Negócios, Gestão e Contabilidade”, “Ciências Sociais”, “Ciência 
Ambiental” e “Energia”. Não houve delimitação de período. Essa busca inicial totalizou 34 
artigos, dos quais 15 foram excluídos por constarem em duplicidade, restando 19, dos quais 
foi possível obter o acesso completo. 
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Posteriormente, os artigos foram submetidos a uma leitura criteriosa de títulos, 
resumos e demais informações, quando necessário. A análise detalhada desses artigos ocorreu 
com o auxílio do software Copilot, que realizou a sistematização e a organização estruturada 
das informações a partir de tópicos previamente definidos, abrangendo desde aspectos 
básicos, como o título dos artigos e o objetivo, até as métricas adotadas por cada um e a 
síntese dos resultados, possibilitando uma visão ampla e comparativa dos estudos em análise. 

Todos os autores da pesquisa, de modo independente, realizaram a análise de cada 
estudo e, após a consolidação das avaliações, definiu-se a base final desta RSL, composta por 
9 artigos, uma vez que outros 10 estudos foram excluídos por não apresentarem claramente a 
relação investigada nesta pesquisa.  

Conforme as diretrizes PRISMA 2020, a partir de Page et al. (2021), a Figura 1 
apresenta o diagrama de fluxo conduzido nesta revisão:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Estrutura do PRISMA usado na pesquisa 
                Fonte: Adaptado de Page et al. (2021). 
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3. Análise e discussão dos resultados 

Esta revisão sistemática analisou nove estudos empíricos publicados entre 2023 e 2025 
que investigam a relação entre o desempenho ESG e o conservadorismo contábil em 
diferentes contextos institucionais. Ressalta-se que nenhum autor publicou mais de um 
estudo, o que indica que o conhecimento sobre essa temática é disperso e não corrobora a Lei 
de Lotka, que estabelece a existência de um núcleo de conhecimento. Possivelmente, esse 
resultado se deve ao fato de o tema ser recente, com o artigo mais antigo de 2022. Quanto às 
revistas, também se constata que o tema encontra-se publicado de forma dispersa, com apenas 
o Journal of Corporate Accounting and Finance publicando dois estudos. 

Além disso, a universidade com mais publicações foi a UNIV SFAX (Tunísia), com 7 
participações nos artigos, seguida da UNIV MELBOURNE (Austrália), com 4 autores 
filiados. Com 3 autores, encontram-se as seguintes universidades: BOURNEMOUTH UNIV 
(Inglaterra); JILIN UNIV (China) e UNITED ARAB EMIRATES UNIV (Emirados Árabes 
Unidos). Os países com o maior número de publicações são: Tunísia (3) e, com 2, Austrália, 
Brasil, China e Índia. 

A revisão sistemática mostra que os artigos utilizam bases internacionais consolidadas 
de ESG e de mercado para a coleta dos dados, como Refinitiv/Asset4, Bloomberg e SynTao 
Green Finance, combinadas com dados contábil-financeiros provenientes de bases como 
Worldscope, Datastream e bases nacionais oficiais, além de informações de mercado 
acionário, retornos e cobertura de analistas.  

Em termos geográficos, os estudos analisados abrangem amostras cross-country, 
incorporando controles institucionais e análises de heterogeneidade entre mercados 
desenvolvidos e emergentes (Ferdous et al., 2024; Kammoun & Khoufi, 2025; Li et al., 2025). 
Além disso, houve um estudo em países europeus (Khlifi et al., 2025). Quanto aos estudos 
conduzidos em contextos de países específicos, destacam-se Boulhaga et al. (2023) na França; 
Ren (2025) e Wan e Dawod (2022) na China; Ismail e Obiedallah (2023) no Egito; e 
Zarinpour et al. (2023) nos Estados Unidos. 

A Figura 2 apresenta as principais palavras utilizadas como variáveis dependentes, 
cuja predominância é o conservadorismo contábil condicional. Isso reflete a consolidação 
desse conceito desde a formulação clássica de Basu em 1997. Com isso, os estudos buscam 
utilizar os fatores de CSR para explicar o maior ou menor envolvimento da empresa em 
práticas conservadoras.  

 
Figura 2. Variáveis dependentes usadas nos estudos 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 
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A presença de variáveis como o Q de Tobin, a eficiência do investimento, a 
preferência por participação acionária e os honorários de auditoria indica que parte da 
literatura avança para examinar as consequências econômicas do conservadorismo. Esses 
estudos mostram a associação da prudência contábil à disciplina gerencial e à redução de 
riscos informacionais. Assim, a literatura evidencia que o conservadorismo condicional não 
apenas mantém centralidade teórica, mas também se consolida como mecanismo relevante de 
governança, capaz de influenciar decisões corporativas e resultados econômicos no ambiente 
informacional contemporâneo. 

Ressalta-se que nesses estudos, tanto o ESG quanto o conservadorismo contábil foram 
empregados como variáveis moderadoras, ampliando a compreensão sobre seus efeitos 
conjuntos. Em alguns casos, o conservadorismo atua como moderador da relação entre o 
desempenho ESG e o valor da firma ou a eficiência do investimento, enquanto, em outros, o 
ESG modera os efeitos do conservadorismo sobre os honorários de auditoria ou sobre as 
decisões corporativas. Esse uso evidencia que a literatura recente não se limita a examinar 
relações diretas, mas busca compreender como mecanismos financeiros e não financeiros 
interagem, reforçando a natureza contingente e multifacetada do conservadorismo no contexto 
da sustentabilidade. 

A Figura 3 apresenta as principais variáveis explicativas utilizadas nos estudos 
analisados. Os resultados apresentam medidas relacionadas ao ESG, bem como variáveis 
associadas ao controle interno. Esse padrão reflete o interesse da literatura em examinar 
fatores institucionais e organizacionais como potenciais determinantes do conservadorismo 
contábil. A recorrência dessas variáveis indica que os autores têm explorado de forma 
sistemática dimensões ligadas à sustentabilidade, à governança corporativa e aos mecanismos 
internos de monitoramento para compreender como diferentes ambientes informacionais se 
associam às práticas contábeis adotadas pelas empresas. 

 

 

Figura 3. Variáveis explicativas 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

Por fim, a Figura 4 apresenta as principais variáveis de controle utilizadas nos estudos. 
Ressalta-se que as palavras mais recorrentes foram: tamanho da empresa, alavancagem, 
market-to-book, rentabilidade, fluxo de caixa operacional, crescimento da receita e Big Four. 
Isso reflete na preocupação em capturar características econômicas básicas das empresas que 
podem explicar tanto o conservadorismo quanto características relativas à eficácia dos 
investimentos, aos honorários de auditoria e ao valor de mercado.  
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Figura 4. Variáveis de controle 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

Destaca-se, ainda, que todos os estudos incorporaram efeitos fixos de ano, setor e/ou 
país, com o objetivo de controlar heterogeneidades temporais, setoriais e institucionais que 
poderiam influenciar os resultados. Além disso, o estudo de Li et al. (2025) incluiu o 
conservadorismo contábil condicional como variável de controle na análise da relação entre 
ESG e a eficiência do investimento, buscando isolar o efeito específico do desempenho 
sustentável nas decisões de alocação de recursos. 

Após o levantamento das características dos estudos, a Tabela 1 apresenta os objetivos 
e os resultados de cada artigo. No geral, os estudos buscam compreender como fatores não 
financeiros, notadamente o desempenho ESG, influenciam o conservadorismo contábil. 
Houve também estudos que buscaram verificar o efeito do conservadorismo sobre o valor da 
firma, a eficiência do investimento, os honorários de auditoria e a atração de capital. 

Tabela 1 Objetivos e resultados dos artigos 
Autor (ano) Objetivo Resultados 

Boulhaga et 
al. (2023) 

Entender o efeito do controle interno (CI) e da 
responsabilidade social corporativa (RSC) sobre o 
conservadorismo contábil condicional . 

A RSC e as fragilidades no controle interno estão associadas à 
redução do conservadorismo contábil condicional, sugerindo que 
mecanismos reputacionais e deficiências de controle podem substituir 
ou enfraquecer o papel disciplinador da prudência contábil. 

Wan e Dawod 
(2022) 

Analisar se as empresas com melhor desempenho 
ESG atraem mais investimento estrangeiro na 
China e qual é o papel do conservadorismo nessa 
relação. 

As empresas com melhor desempenho ESG adotam práticas 
contábeis mais conservadoras, e esse conservadorismo atua como um 
mecanismo mediador que aumenta a atratividade das firmas chinesas 
para o investimento estrangeiro. 

Ismail e 
Obiedallah 

(2023) 

Investigar se a divulgação do risco climático pelas 
empresas influencia o nível de conservadorismo 
contábil e examinar se a qualidade dos resultados 
(earnings quality) condiciona essa relação, no 
contexto do mercado egípcio.  

A divulgação de riscos climáticos, isoladamente, não altera o 
conservadorismo contábil, pois seu efeito depende da qualidade dos 
resultados. Quando a informação financeira é mais robusta, o 
disclosure climático acrescenta pouco conteúdo novo, caracterizando 
um efeito de substituição informacional entre ambas as fontes. 

Li et al. (2025) 
Investigar se o bom desempenho ESG aumenta o 
valor das empresas e qual é o papel do 
conservadorismo nessa relação.  

O desempenho ESG está positivamente associado ao valor da 
empresa (Q de Tobin), e essa relação é mais forte em empresas com 
menor nível de conservadorismo contábil. 

Ferdous et al. 
(2024) 

Analisar se e como a exposição das empresas ao 
risco climático influencia o nível de 
conservadorismo contábil. 

A exposição ao risco climático induz maior conservadorismo 
contábil, efeito reforçado por ambientes institucionais mais rigorosos 
e por mecanismos internos de governança, mas limitado pela elevada 
complexidade organizacional e pela assimetria informacional. 

Zarinpour et 
al. (2023) 

Investigar se a CSR influencia a relação entre o 
conservadorismo contábil e a eficiência do 
investimento das empresas, atuando como variável 
moderadora dessa relação. 

O conservadorismo contábil está associado a maior eficiência do 
investimento, mas sua relevância depende do tipo de CSR. Por 
exemplo, empresas com práticas ambientais e de governança mais 
avançadas apresentam maior nível de eficiência do investimento, 
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enquanto as práticas sociais reduzem essa eficiência. 

Khlifi et al. 
(2025) 

Investigar se e como o desempenho em 
sustentabilidade das empresas influencia o nível de 
conservadorismo contábil e o papel da qualidade da 
governança corporativa nessa relação. 

O efeito da sustentabilidade sobre o conservadorismo contábil não é 
linear e depende da dimensão analisada: positivo na ambiental, 
negativo na social, nulo na econômica e significativamente 
fortalecido pela governança corporativa. 

Kammoun e 
Khoufi (2025) 

Examinar o efeito do conservadorismo condicional 
sobre os honorários de auditoria e avaliar se o 
envolvimento da empresa em práticas sustentáveis 
modera essa relação. 

O conservadorismo contábil reduz os honorários de auditoria, mas 
esse efeito é parcialmente neutralizado em empresas com elevado 
desempenho ESG, o que indica uma interação entre sinais financeiros 
e não financeiros na precificação do risco de auditoria. 

Ren (2025) 

Investigar se e como o compromisso das empresas 
com o desenvolvimento sustentável está associado 
ao nível de conservadorismo contábil adotado nos 
relatórios financeiros. 

As empresas com melhor desempenho ESG adotam práticas 
contábeis mais conservadoras, evidenciando robustez em relação a 
diferentes métricas de ESG e de conservadorismo, particularmente 
fortalecida por mecanismos de governança. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

No conjunto dos artigos analisados, o conservadorismo condicional, via o modelo de 
Khan e Watts (2009), foi empregado em quatro artigos; o de Basu (1997) e suas extensões 
foram analisados em três artigos. Por sua vez, o conservadorismo incondicional foi 
investigado em apenas um estudo, o de Zarinpour et al. (2023). Estudos indicam que o 
conservadorismo contábil condicional é reduzido na presença de práticas sustentáveis 
(Boulhaga et al., 2023; Li et al., 2025) e que o ESG pode até enfraquecer a relação entre 
conservadorismo e valor da firma (Boulhaga et al., 2023; Li et al., 2025) e neutralizar seu 
efeito sobre os honorários de auditoria (Kammoun & Khoufi, 2025). Em síntese, práticas 
sustentáveis funcionam como mecanismos alternativos de monitoramento e de reputação; 
assim, quando esses mecanismos são fortes, o conservadorismo perde protagonismo como 
principal instrumento de proteção contratual. 

Também se encontrou relação positiva entre as práticas sustentáveis e o 
conservadorismo (Ferdous et al., 2024; Ren, 2025; Wan & Dawod, 2022) e, de forma 
específica, por dimensão, com destaque para a ambiental (Khlifi et al., 2025). Isso sugere que, 
em determinados contextos institucionais ou sob maior exposição a riscos (como os 
climáticos), o ESG pode complementar, e não substituir, o conservadorismo, reforçando a 
prudência contábil como sinal de credibilidade e de mitigação de riscos. 

Boulhaga et al. (2023) analisam o conservadorismo condicional e encontram 
associação negativa com a qualidade do controle interno e com a RSC. Esse resultado sugere 
que, em empresas nas quais os mecanismos formais de governança e monitoramento já são 
robustos, a necessidade de recorrer ao reconhecimento assimétrico de perdas como 
instrumento disciplinador é menor. Isso significa que, quando os controles internos são 
robustos e as práticas de RSC já atuam como redutoras do oportunismo gerencial e da 
assimetria da informação, o conservadorismo contábil deixa de ser o principal mecanismo de 
contenção desses problemas.  

Em contraste, Wan e Dawod (2022) documentam uma relação positiva entre o 
desempenho ESG e o conservadorismo contábil na China, indicando que empresas com 
melhores práticas ESG tendem a adotar políticas contábeis mais prudentes. Adicionalmente, 
os autores mostram que o conservadorismo contábil está positivamente associado às 
preferências de participação acionária do capital estrangeiro (NCSP), evidenciando que 
investidores internacionais demonstram maior propensão a investir em empresas cuja 
informação contábil é percebida como mais confiável. Nesse cenário, o conservadorismo não 
atua como substituto de práticas ESG, mas como um mecanismo complementar, por meio do 
qual o ESG se traduz em menor assimetria informacional e menor risco percebido, 
aumentando a atratividade das empresas para o capital estrangeiro. 

A divergência entre os achados reside no papel atribuído ao conservadorismo na 
presença de práticas ESG: enquanto parte da literatura (Boulhaga et al., 2023; Kammoun & 
Khoufi, 2025; Li et al., 2025), sugere um efeito de substituição, no qual o ESG reduz a 
necessidade de conservadorismo como mecanismo disciplinador, Wan e Dawod (2022) 
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evidenciam um efeito complementar, em que melhores práticas ESG estão associadas a maior 
prudência contábil. 

Em linha com a evidência de que o papel do conservadorismo contábil é contingente 
ao ambiente informacional, Ismail e Obiedallah (2023) investigam, no contexto do mercado 
egípcio, se a divulgação voluntária de riscos climáticos influencia o conservadorismo contábil 
condicional e se essa relação está condicionada à qualidade dos resultados. Os resultados 
mostram que a divulgação de riscos climáticos, isoladamente, não apresenta efeito 
estatisticamente significativo sobre o conservadorismo contábil.  

No entanto, ao incorporar os accruals discricionários e o termo de interação entre a 
divulgação climática e a qualidade dos lucros, os resultados indicam que empresas com maior 
gerenciamento de resultados tendem a adotar práticas contábeis mais conservadoras, enquanto 
a interação entre accruals discricionários e divulgação voluntária de riscos climáticos 
apresenta relação negativa com o conservadorismo. Isso indica que, em contextos de maior 
discricionariedade contábil e de menor qualidade dos resultados, a divulgação de riscos 
climáticos perde capacidade de influenciar o conservadorismo. Esses achados sugerem que o 
disclosure climático não atua como complemento da qualidade da informação financeira, mas 
tem sua eficácia limitada quando os números contábeis são menos confiáveis, o que contribui 
para explicar a heterogeneidade dos resultados observados na literatura. 

O estudo de Ferdous et al. (2024) concentra-se nos determinantes do conservadorismo 
contábil condicional, ao investigar se a exposição das empresas ao risco climático está 
associada a um reconhecimento mais tempestivo de perdas em relação aos ganhos. Com base 
em uma ampla amostra internacional de empresas de 46 países, no período de 2002 a 2021, e 
utilizando o procedimento de Khan e Watts (2009), os autores encontram evidências 
consistentes de associação positiva entre o risco climático e o conservadorismo contábil. Esse 
resultado se mantém em diferentes especificações do modelo e sob distintas formas de 
mensuração do risco climático, indicando que as empresas mais expostas a riscos ambientais 
adotam práticas contábeis mais prudentes. 

Além disso, Ferdous et al. (2024) aprofundam a análise ao incorporar elementos 
institucionais e organizacionais que influenciam a intensidade dessa relação. Os autores 
mostram que a associação positiva entre risco climático e conservadorismo contábil persiste 
tanto em países de tradição civil law quanto em países de tradição common law, sendo mais 
forte no segundo grupo. Evidências adicionais indicam que mecanismos mais robustos de 
governança corporativa e níveis mais elevados de desempenho ambiental e social intensificam 
a relação entre o risco climático e o conservadorismo, sugerindo que estruturas internas de 
monitoramento aumentam a sensibilidade das empresas aos riscos climáticos.  

Por outro lado, os resultados referentes à complexidade organizacional e à assimetria 
informacional são mistos, indicando que, em determinados contextos, estruturas mais 
complexas podem dificultar a incorporação tempestiva desses riscos às práticas contábeis. Em 
conjunto, esses achados reforçam a ideia de que o conservadorismo contábil condicional é 
moldado tanto por riscos sistêmicos quanto pelo ambiente institucional e pelas características 
internas das firmas (Ferdous et al., 2024). 

Os estudos de Li et al. (2025) e de Ren (2025) convergem ao indicar que o 
desempenho ESG está positivamente associado ao conservadorismo contábil condicional, 
embora explorem essa relação sob perspectivas distintas. Li et al. (2025) mostram que o ESG 
apresenta uma relação positiva com o Q de Tobin. Os autores também segregam os resultados 
em baixo e alto conservadorismo, encontrando maior coeficiente em empresas com baixo 
conservadorismo. Isso indica que o ESG desempenha um papel mais relevante como 
mecanismo alternativo de sinalização quando a prudência contábil é menos intensa.  

Os autores ainda segregam a amostra em mercados desenvolvidos e em 
desenvolvimento e observam que o coeficiente é maior em empresas com baixo 
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conservadorismo (Li et al., 2025). Isso sugere que o efeito substitutivo entre ESG e 
conservadorismo é consistente independentemente do estágio de desenvolvimento do 
mercado. Os autores ainda incluíram uma análise da interação entre a transparência 
corporativa e o ESG, e os resultados mostram que, em empresas com baixo conservadorismo, 
a relação não é significativa, mas, em empresas com alto conservadorismo, é positiva (tanto 
na amostra geral quanto nas empresas de países desenvolvidos e emergentes). Esses 
resultados indicam que a transparência reforça o efeito do ESG apenas quando acompanhada 
de maior prudência contábil, evidenciando que a complementaridade entre mecanismos 
informacionais fortalece a precificação do ESG pelo mercado. 

Ren (2025), ao tratar o conservadorismo contábil condicional como variável 
dependente, encontra uma associação positiva e estatisticamente significativa entre ESG e 
conservadorismo, resultado robusto a diferentes métricas de ESG, bem como ao uso de uma 
medida alternativa do conservadorismo, baseada em accruals. Ressalta-se que o componente 
de governança apresenta o maior coeficiente (0,298), seguido pelos componentes social 
(0,130) e ambiental (0,041). Esse achado sugere que empresas mais comprometidas com 
práticas ambientais, sociais e de governança reconhecem perdas de forma mais tempestiva, 
reforçando o papel do ESG como mecanismo de melhoria da qualidade da informação 
contábil.  

Por sua vez, Khlifi et al. (2025) introduzem uma visão mais desagregada da 
sustentabilidade ao demonstrar que seus efeitos sobre o conservadorismo contábil não são 
homogêneos. Os autores encontram associação positiva entre sustentabilidade ambiental e 
conservadorismo contábil condicional, indicando que empresas ambientalmente responsáveis 
tendem a reconhecer perdas de forma mais tempestiva, resultado alinhado às evidências de 
Ren (2025). Contudo, a sustentabilidade social apresenta associação negativa com o 
conservadorismo, sugerindo que o capital reputacional e a legitimidade social podem reduzir a 
necessidade do conservadorismo como mecanismo disciplinador. A dimensão econômica, por 
sua vez, não apresenta relação estatisticamente significativa com o conservadorismo contábil.  

Os autores também analisaram a interação de cada um desses componentes com a boa 
governança corporativa. Os resultados mostram que a interação econômica e ambiental tem 
relação positiva, enquanto a social é negativa. Esses achados indicam que a governança 
corporativa reforça o conservadorismo quando associada às dimensões econômicas e 
ambiental, mas o reduz quando combinada à dimensão social.  

Por outro lado, Kammoun e Khoufi (2025) deslocam o foco dos determinantes e das 
associações do conservadorismo para suas consequências no mercado de auditoria, analisando 
especificamente o conservadorismo contábil condicional. Os autores encontram uma 
associação negativa e estatisticamente significativa entre o conservadorismo e os honorários 
de auditoria, sugerindo que práticas contábeis mais prudentes reduzem o risco informacional 
percebido pelos auditores. Por sua vez, o ESG apresenta relação positiva com os honorários 
de auditoria, indicando que empresas com melhor desempenho ESG incorrem em maior 
esforço e complexidade de auditoria, seja em razão da maior complexidade das divulgações 
socioambientais, seja pelo maior escopo de verificação dessas informações.  

A interação entre o desempenho ESG e o conservadorismo também apresenta relação 
positiva com os honorários de auditoria, sugerindo que, quando combinados, esses fatores 
ampliam o escopo e a complexidade do trabalho do auditor. Ao considerar a interação com os 
níveis desagregados, os resultados não apresentam relação estatisticamente significativa em 
nenhum dos modelos. Esse resultado dialoga com Li et al. (2025), ao mostrar que o 
conservadorismo não apenas afeta o valor da firma, mas também influencia avaliações 
externas de risco, como as de auditores. 

Em conjunto, os estudos de Kammoun e Khoufi (2025), Khlifi et al. (2025), Li et al. 
(2025) e Ren (2025) sugerem que o conservadorismo contábil desempenha um papel 
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multifacetado na interface entre ESG, informação contábil e decisões econômicas. Evidências 
indicam que determinadas dimensões do ESG, especialmente a ambiental e a de governança, 
podem estar associadas ao aumento do conservadorismo, enquanto a dimensão social 
apresenta efeitos heterogêneos, por vezes contraditórios. Além disso, o conservadorismo não 
apenas pode ser influenciado pelo desempenho ESG, mas também condiciona seus efeitos 
sobre o valor da firma e a precificação do risco por agentes externos. Assim, a literatura 
recente aponta que a relação entre ESG e conservadorismo contábil é contingente ao contexto 
institucional, à proxy utilizada para mensurar a prudência e ao canal econômico analisado, 
consolidando o conservadorismo como elemento central na compreensão de como práticas 
sustentáveis se traduzem em qualidade informacional e em resultados econômicos. 

Zarinpour et al. (2023) investigam se a CSR modera a relação entre o conservadorismo 
contábil incondicional e a eficiência do investimento em empresas norte-americanas. 
Especificamente, os autores estimam um modelo no qual a eficiência do investimento é a 
variável dependente, incluindo o conservadorismo, a CSR e o termo de interação entre ambos 
como variáveis explicativas. Eles encontraram que o conservadorismo aumenta a eficiência 
dos investimentos (ao nível de 10%), sugerindo que práticas contábeis mais prudentes 
reduzem problemas de superinvestimento e subinvestimento, ao impor maior rigor no 
reconhecimento de ativos e limitar a discricionariedade gerencial nas decisões de alocação de 
capital.  

Os componentes ambientais e de governança aumentam os investimentos, enquanto o 
social reduz, indicando que os pilares ambiental e de governança estão associados à expansão 
dos dispêndios corporativos, possivelmente em função de projetos sustentáveis e 
aprimoramentos estruturais, ao passo que o componente social parece exercer maior pressão 
por prudência e seletividade nos investimentos. Por sua vez, a interação evidencia uma 
associação positiva entre o conservadorismo contábil e o componente ambiental, sugerindo 
que a combinação entre prudência contábil e práticas ambientais fortalece a qualidade da 
alocação de recursos, potencializando a eficiência dos investimentos (Zarinpour et al., 2023).  

Já o conservadorismo e a governança corporativa apresentam relação negativa, 
sugerindo que  esses mecanismos podem atuar como substitutos na disciplina gerencial, de 
modo que a presença simultânea de ambos reduz o efeito marginal do conservadorismo sobre 
a eficiência. E o componente social não apresentou relação significativa, ou seja, não há 
evidência de que a dimensão social modere a relação entre o conservadorismo incondicional e 
a eficiência do investimento (Zarinpour et al., 2023).   

Esses achados sugerem que, diferentemente do conservadorismo condicional, cujo 
efeito disciplinador decorre principalmente do reconhecimento oportuno de perdas diante de 
más notícias, o conservadorismo incondicional opera por meio de um viés estrutural na 
mensuração contábil, restringindo sistematicamente a superavaliação de ativos e de 
resultados. Nesse sentido, o conservadorismo incondicional influencia diretamente as decisões 
reais de investimento ao limitar o otimismo gerencial incorporado às demonstrações 
financeiras. Contudo, os resultados indicam que esse efeito não é uniforme, variando 
conforme o tipo de prática socioambiental adotada, o que sugere interações de 
complementaridade ou substituição entre a prudência contábil e as diferentes dimensões do 
ESG (Zarinpour et al., 2023). 

Após identificar os principais resultados, fazem-se sugestões para pesquisas futuras. 
Inicialmente, utilizamos a recomendação de cada autor, conforme apresentado na Figura 5. 
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Figura 5 – Sugestões de estudos futuros fornecidas pelos autores 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

 
A Figura 5 sintetiza a agenda de pesquisas futuras proposta pelos estudos analisados, 

evidenciando que, embora partam de contextos empíricos distintos, os autores convergem em 
alguns eixos estruturantes. Em primeiro lugar, observa-se uma ênfase recorrente na 
necessidade de avançar na mensuração do conservadorismo contábil, especialmente por meio 
da distinção e da análise conjunta entre o conservadorismo condicional e o incondicional. 
Essa preocupação aparece de forma explícita em Khlifi et al. (2025) e Li et al. (2025), e 
também de maneira implícita em Ferdous et al. (2024), indicando que a literatura reconhece 
as limitações de abordagens baseadas em uma única proxy e aponta para a necessidade de 
modelos mais abrangentes e comparáveis entre contextos institucionais. 

Um segundo eixo relevante, destacado na Figura 4, refere-se ao papel do contexto 
institucional e à comparabilidade internacional. Estudos como Ferdous et al. (2024), 
Kammoun e Khoufi (2025), Ren (2025) e Wan e Dawod (2022) sugerem ampliar as amostras 
e realizar replicações internacionais, comparando países desenvolvidos e emergentes, bem 
como diferentes sistemas legais e ambientes regulatórios. Esse conjunto de sugestões indica 
que os resultados sobre ESG, conservadorismo e seus efeitos econômicos são fortemente 
dependentes do ambiente institucional, reforçando a necessidade de análises cross-country 
para avaliar a generalização das evidências existentes. 

A figura também evidencia um terceiro eixo voltado à qualidade e ao escopo das 
informações ESG, indo além da mera quantidade de divulgação. Ismail e Obiedallah (2023) e 
Li et al. (2025) enfatizam a importância de analisar a qualidade das divulgações, 
especialmente no que se refere aos riscos climáticos, bem como de ampliar as fontes de dados 
utilizadas, incorporando relatórios narrativos e informações voluntárias. Além disso, a 
sugestão de expandir o ESG para além da dimensão ambiental, incluindo aspectos sociais e de 
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governança, aponta para uma agenda que busca capturar, de forma mais fiel, a complexidade 
das práticas sustentáveis e de seus reflexos nas escolhas contábeis. 

Por fim, a Figura 5 destaca um eixo orientado às consequências econômicas e aos 
mecanismos internos das firmas, no qual se inserem as sugestões de Boulhaga et al. (2023), 
Kammoun e Khoufi (2025) e Zarinpour et al. (2023). Esses estudos propõem aprofundar a 
análise de como características organizacionais, governança, poder gerencial, auditoria e 
eficiência do investimento interagem com o conservadorismo contábil e com o desempenho 
ESG. A ênfase em períodos de crise, como a pandemia da COVID-19, reforça a percepção de 
que o conservadorismo pode desempenhar um papel ainda mais relevante como mecanismo 
de mitigação de risco em contextos de elevada incerteza. 

Por fim, sugerimos 10 temas a serem explorados em estudos futuros sobre ESG e 
conservadorismo, conforme apresentado na Figura 6.  

 

 
Figura 6 – Sugestões de estudos futuros 
Fonte: Elaborado pelos autores usando a IA GENSPAR (2026) 

 
A primeira sugestão de estudo pode avaliar como as práticas conservadoras são 

moderadas pelas informações ESG, com o propósito de explicar as assimetrias de informação 
no mercado de crédito. Para tanto, podem ser utilizadas variáveis relativas ao custo da dívida, 
aos spreads bancários e aos ratings de crédito. Outra sugestão envolve utilizar o 
conservadorismo como determinante do desempenho ESG, visto que práticas contábeis mais 
prudentes podem servir como mecanismo de governança capaz de fortalecer os resultados em 
ESG, particularmente o pilar de governança. 

Quanto às crises econômicas, estudos podem analisar se as empresas com alto 
desempenho ESG, combinado com maior conservadorismo contábil, demonstram maior 
resiliência durante crises, recessões ou choques macroeconômicos. Outra possibilidade de 
estudo é investigar se a relação entre o desempenho ESG e o conservadorismo contábil difere 
entre indústrias ambientalmente sensíveis e não sensíveis, avaliando se o conservadorismo 
desempenha um papel disciplinador mais forte em setores “não verdes”.  

Estudos futuros também podem examinar se o conservadorismo contábil aumenta o 
efeito do desempenho ESG sobre a precisão das previsões dos analistas, a dispersão das 
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previsões ou as revisões de lucros. Também pode verificar se a interação entre o ESG e o 
conservadorismo se reflete nas reapresentações das demonstrações ou nos principais assuntos 
de auditoria.  

Outro campo que pode ser explorado é o do greenwashing. Nessa temática, os estudos 
podem testar se as empresas acusadas ou expostas a riscos de greenwashing adotam níveis 
mais elevados de conservadorismo ex post como estratégia para restaurar a legitimidade e a 
credibilidade informacional. Também pode verificar se há associação entre a interação entre o 
ESG e o conservadorismo e o greenwashing. Outra possibilidade de linha de pesquisa é 
investigar se as características do conselho fortalecem ou enfraquecem a associação entre 
ESG e conservadorismo contábil. Em relação às decisões reais de longo prazo, pode-se 
observar como as empresas com alto desempenho ESG e maior conservadorismo diferem 
quanto a investimentos verdes, inovação sustentável e despesas de capital de longo prazo.  

Análises futuras também podem se concentrar na linha que envolve o risco sistêmico. 
Nesse cenário, estudos podem verificar se empresas com maior desempenho ESG e maior 
conservadorismo apresentam menor risco sistêmico. No grupo de choques ESG, estudos 
podem identificar como choques ESG negativos (escândalos ambientais, sanções, desastres 
climáticos) podem afetar a evolução do conservadorismo contábil ao longo do tempo. Para 
isso, podem ser usados tanto estudos de eventos quanto modelos de painel dinâmico. Na linha 
de pesquisa sobre enforcement regulatório, pode-se verificar como os critérios ESG se 
relacionam com o conservadorismo contábil, considerando a força da fiscalização contábil e 
ambiental e/ou comparando países com aplicação regulatória forte versus fraca. 

4. Considerações Finais 

Este estudo teve como objetivo analisar a relação entre o desempenho ESG e o 
conservadorismo contábil, com base em uma revisão sistemática da literatura. Para isso, foi 
conduzida uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, seguindo as diretrizes do 
PRISMA 2020. A busca foi realizada nas bases Scopus e Web of Science, resultando em 9 
artigos empíricos publicados entre 2022 e 2025. A análise permitiu examinar diferentes 
contextos institucionais, métricas de conservadorismo condicional e incondicional, bem como 
distintos desdobramentos econômicos associados ao ESG. 

Os resultados mostram que não há uma relação única e uniforme entre ESG e 
conservadorismo contábil. Parte da literatura indica que práticas sustentáveis mais robustas 
reduzem a necessidade de recorrer ao conservadorismo como mecanismo disciplinador, 
especialmente quando já existem estruturas sólidas de governança e monitoramento. Por outro 
lado, há evidências de complementaridade, nas quais o ESG está associado a maior prudência 
contábil, sobretudo em contextos de maior risco, como o risco climático, ou em ambientes 
institucionais mais exigentes. Observou-se, ainda, que o conservadorismo condicional é 
predominante nos estudos analisados e que os efeitos variam conforme o pilar do ESG, sendo 
mais consistentes nas dimensões ambiental e de governança, enquanto a dimensão social 
apresenta resultados mais heterogêneos. 

Como implicações teóricas, este estudo contribui para aproximar duas agendas que, 
em grande medida, evoluíram de forma paralela: o conservadorismo e a sustentabilidade 
corporativa. A revisão demonstra que o conservadorismo não exerce um papel fixo ou 
isolado, mas depende do ambiente informacional, do contexto institucional e da dimensão do 
ESG considerada. Ao organizar evidências recentes ainda dispersas, o trabalho oferece uma 
base conceitual mais clara para compreender em quais situações o conservadorismo 
complementa as práticas sustentáveis e em quais tende a ser parcialmente substituído por elas. 

Em termos práticos, os achados têm implicações relevantes para diversos agentes do 
mercado. Para gestores, indicam que alinhar políticas contábeis prudentes a estratégias ESG 
consistentes pode reforçar a credibilidade das demonstrações financeiras, influenciar decisões 
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de investimento e impactar o custo de auditoria e de capital. Para investidores e analistas, os 
resultados sugerem que a avaliação do desempenho ESG deve considerar o nível de 
conservadorismo adotado pela empresa, pois ambos influenciam a formação do valor e a 
percepção de risco. Para reguladores e formuladores de normas, a evidência reforça a 
necessidade de diretrizes claras quanto à divulgação e ao reconhecimento de riscos ambientais 
e sociais, especialmente diante da crescente relevância dos riscos climáticos no contexto 
econômico atual. 

Por fim, o estudo apresenta limitações inerentes ao número ainda reduzido de 
pesquisas empíricas sobre o tema e à concentração recente das publicações, o que reforça o 
caráter emergente da área. As sugestões de pesquisa futura apontam para a necessidade de 
ampliar as métricas de conservadorismo, realizar comparações internacionais mais 
abrangentes e aprofundar a análise da qualidade das divulgações ESG, incluindo riscos 
climáticos, mecanismos internos de governança e contextos de crise. Esses avanços poderão 
contribuir para consolidar o campo e oferecer evidências mais robustas sobre como as práticas 
sustentáveis se relacionam à qualidade da informação contábil e aos resultados econômicos 
das empresas. 
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